
mocm 

Ata da 41ª Sessão Ordinária da Assembleia Legislativa 

  do Estado da Bahia, 

em 19 de maio de 2014. 

Presidência do Senhor Deputado Fátima Nunes (4º Secretário). À hora regimental, 

através da lista de presença, verificou-se o comparecimento dos seguintes Srs. Deputados: Aderbal 

Fulco Caldas, Adolfo Menezes, Adolfo Viana, Alan Sanches, Álvaro Gomes, Ângela Sousa, Ângelo 

Coronel, Augusto Castro, Bruno Reis, Cacá Leão, Capitão Tadeu, Carlos Geilson, Carlos Ubaldino, 

Cel. Gilberto Santana, Delegado Deraldo, Elmar Nascimento, Euclides Fernandes, Fabrício Falcão, 

Fátima Nunes, Gaban, Graça Pimenta, Ivana Bastos, João Bonfim, João Carlos Bacelar, José de 

Arimatéia, Joseildo Ramos, Jurandy Oliveira, Kelly Magalhães, Luciano Simões, Luiz Augusto, Luiza 

Maia, Marcelo Nilo, Maria del Carmen, Maria Luiza Laudano, Mário Negromonte Júnior, Marquinho 

Viana, Nelson Leal, Neusa Cadore, Pastor Sargento Isidório, Paulo Azi, Pedro Tavares, Reinaldo 

Braga, Roberto Carlos, Rogério Andrade, Ronaldo Carletto, Sandro Régis, Sidelvan Nóbrega, 

Temóteo Brito, Vando, Yulo Oiticica, Zé Neto e Zé Raimundo (52). Havendo número regimental, o Sr. 

Presidente, invocando a proteção de Deus, declarou aberta a Sessão e comunicou o seguinte 

expediente: ofício do Deputado José de Arimatéia justificando sua ausência em sessão plenária. 

PEQUENO EXPEDIENTE – O Deputado João Carlos Bacelar comentou sobre a decisão do Juiz 

Federal Eugênio Rosa de Araújo, da 17ª Vara Federal do Rio de Janeiro, de não acatar a denúncia 

do Ministério Público Federal contra os programas de rádio e TV que postam vídeos que incitam a 

discriminação racial, religiosa e a violência contra os seguidores da Umbanda e do Candomblé. 

Considerou que atos dessa natureza caracterizam perseguição às religiões afros e encerrou 

criticando a decisão do citado Juiz, avaliando que não houve respeito à Constituição e à legislação 

federal, que estabelece como dever do Estado e da sociedade garantir a igualdade, reconhecendo a 

todo cidadão brasileiro a defesa de sua dignidade e de seus valores religiosos e culturais. O Deputado 

Álvaro Gomes registrou que na semana passada, nos dias 14 e 15, aconteceu nesta Casa a primeira 

edição do Parlamento Jovem da Bahia, uma Resolução de 2007, mas, implementada somente agora 

em 2014. Relatou tudo que foi realizado durante os dois dias do evento, que contou com a presença 

de 52 deputados jovens, os quais fizeram o que os parlamentares fazem em seu cotidiano, no que 

diz respeito à atividade essencial e fundamental do Parlamento, que é, principalmente, a elaboração 

de projetos e proposições para o Estado. Por fim, ressaltou a importância da presença desses jovens, 

que puderam exercitar a cidadania e conhecer o que de fato é o Poder Legislativo. O Deputado João 

Carlos Bacelar lembrou que hoje é celebrado o Dia Nacional da Defensoria Pública e destacou a 

relevância dos serviços prestados por essa categoria, que cuida dos interesses coletivos e dos 

segmentos da sociedade que não têm condições econômicas para custear os seus processos 
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judiciais. Relatou que a Bahia tem um déficit de 1.015 defensores públicos e que apenas 24 comarcas 

do Estado possuem defensores públicos, contra 254 comarcas que não possuem nenhum profissional 

dessa área. Encerrou apelando ao Governador do Estado para nomear os concursados. Constatada 

a ausência de quorum para a continuidade dos trabalhos, solicitação do Deputado João Carlos 

Bacelar, a Sra. Presidente declarou encerrada a Sessão, à qual deixaram de comparecer os seguintes 

Srs. Deputados: Bira Corôa, Herbert Barbosa, J. Carlos, Leur Lomanto Júnior, Marcelino Galo, Maria 

Luiza, Paulo Câmera, Paulo Rangel, Rosemberg Pinto, Targino Machado e Tom Araújo (11).             

PRESIDENTE - 

           1º SECRETÁRIO - 

           2º SECRETÁRIO - 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 


